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Alteração apresentada por Willy Meyer Pleite

Alteração 1
Nº 1

1. Recorda o carácter universal e indivisível dos direitos humanos e a interdependência 
entre o respeito dos direitos humanos e a diferença cultural, a democracia e o 
desenvolvimento;

Or. es

Alteração apresentada por Willy Meyer Pleite

Alteração 2
Nº 2

2. Espera com vivo interesse os resultados da cimeira das Nações Unidas de Setembro de 
2005; recorda que será impossível lutar contra a pobreza fora de uma abordagem 
global que compreenda também, a par de reformas que beneficiem os países em 
desenvolvimento, a defesa dos direitos humanos e o respeito dos valores 
democráticos;

Or. es
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Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 3
Nº 2

2. Espera com vivo interesse os resultados da cimeira das Nações Unidas de Setembro de 
2005; recorda que será impossível lutar contra a pobreza fora de uma abordagem 
global que compreenda também a defesa dos direitos humanos e o respeito dos valores 
e princípios democráticos;

Or. es

Alteração apresentada por Marie-Hélène Aubert, em nome do Grupo Verts/ALE

Alteração 4
Nº 2 bis (novo)

2 bis. Sublinha que a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Convenção relativa 
aos direitos civis e políticos consagram, como direitos fundamentais, a realização de 
eleições livres e equitativas que traduzam a livre expressão da vontade das 
populações, 

Or. fr

Alteração apresentada por Marie-Hélène Aubert, em nome do Grupo Verts/ALE

Alteração 5
Nº 2 ter (novo)

2 ter. Considera que, para que as eleições sejam consideradas democráticas, livres e 
justas, devem encontrar-se previamente preenchidas certas condições: respeito dos 
direitos políticos e cívicos e da liberdade de expressão e de informação, igualdade de 
acesso aos meios de comunicação social públicos e respeito de um pluralismo 
político que ofereça uma verdadeira escolha aos eleitores,

Or. fr
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Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 6
Nº 3

3. Recorda que os direitos humanos fazem parte integrante da política externa da União 
Europeia e que a cláusula democrática e dos direitos humanos constitui um elemento 
essencial dos acordos concluídos com países terceiros em desenvolvimento e países 
industrializados e solicita uma aplicação efectiva dessa cláusula;

Or. es

Alteração apresentada por Marie-Hélène Aubert, em nome do Grupo Verts/ALE

Alteração 7
Nº 4 bis (novo)

4 bis. Solicita à Comissão e ao Conselho a aplicação de sanções transparentes  e 
coerentes, baseadas em critérios claros, a todos os países terceiros que não 
respeitem as cláusulas relativas aos direitos humanos, a fim de evitar a política de 
dois pesos, duas medidas,

Or. fr

Alteração apresentada por Willy Meyer Pleite

Alteração 8
Nº 5

Suprimido.

Or. en

Alteração apresentada por Marie-Hélène Aubert, em nome do Grupo Verts/ALE

Alteração 9
Nº 5 bis (novo)

5bis. Convida a Comissão e o Conselho a adoptarem critérios concretos, coerentes e 
transparentes para a avaliação do processo de democratização dos países terceiros, 
nomeadamente as eleições democráticas, da perspectiva do respeito dos direitos 
humanos, do Estado de direito e da democratização da sociedade em geral,

Or. fr
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Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 10
Nº 5 bis (novo)

5 bis. Requer um procedimento mais aberto na fase de negociação dos acordos, com uma 
maior participação do Parlamento Europeu e da sociedade civil;

Or. es

Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 11
Nº 5 ter (novo)

5 ter. Pede que a cláusula se refira a um texto que ocupe um lugar importante na 
pirâmide legal do país signatário; esta condição deveria ser aprovada antes da 
assinatura dos acordos;

Or. es

Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 12
Nº 5 quater (novo)

5 quater. Recomenda que o texto da cláusula mencione instrumentos internacionais 
específicos no âmbito dos direitos humanos das Nações Unidas, tal como o 
Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, a Convenção contra a 
Tortura, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a Convenção sobre a 
eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres e a 
Declaração sobre os direitos das pessoas pertencentes a minorias nacionais 
ou étnicas, religiosas e linguísticas;

Or. es

Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 13
Nº 7

7. Exorta as organizações regionais e os países em desenvolvimento, bem como outros 



AM\580011PT.doc 5/9 PE 362.662v01-00

PT

países terceiros com os quais a União Europeia tenha celebrado acordos, a 
comprometerem-se sem reservas a favor da boa governação, da luta contra a 
corrupção, da democracia, do Estado de direito, do respeito dos direitos humanos e do 
progresso económico, indispensáveis para que as acções empreendidas no sentido de 
erradicar a pobreza sejam úteis;

Or. es

Alteração apresentada por José Ribeiro e Castro

Alteração 14
Nº 7

7. Exorta as organizações regionais e os países em desenvolvimento a comprometerem-
se sem reservas a favor da boa governação, da transparência e da luta contra a 
corrupção, da democracia, do Estado de direito, do respeito dos direitos humanos e do 
progresso económico, indispensáveis para que as acções empreendidas no sentido de 
erradicar a pobreza sejam úteis;

Or. en

Alteração apresentada por José Ribeiro e Castro

Alteração 15
Nº 7 bis (novo)

7 bis. Chama a atenção para a necessidade premente de apoiar os esforços de 
estabilização dos países acabados de sair de um conflito;

Or. en

Alteração apresentada por Willy Meyer Pleite

Alteração 16
Nº 8

8. Salienta que há que penalizar o menos possível as populações em caso de sanções, 
esforçando-nos, tanto quanto possível, por desenvolver uma ajuda que beneficie 
directamente a população, se necessário por intermédio da ONU e das ONG; recorda 
que, seja como for, a ajuda humanitária é politicamente neutra e deve poder ser 
fornecida sempre que se torne necessária;

Or. es
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Alteração apresentada por Willy Meyer Pleite

Alteração 17
Nº 9, travessão 1

- fazer explicitamente referência aos compromissos internacionais em matéria de 
respeito dos direitos humanos enquanto elementos essenciais do acordo; (supressão)

Or. es

Alteração apresentada por José Ribeiro e Castro

Alteração 18
Nº 9 bis (novo)

9 bis. Lamenta que as persistentes violações dos direitos humanos fundamentais em Cuba 
tenham impedido a sua adesão ao Acordo de Cotonou e condena a prisão em Cuba 
de pessoas que exerciam os seus direitos fundamentais à liberdade de expressão, 
associação, reunião ou movimento; exorta Cuba a libertar as pessoas que foram 
presas em violação dos seus direitos; insta Cuba a proceder a reformas jurídicas 
para tornar o seu direito nacional conforme com as normas internacionais dos 
direitos humanos fundamentais;

Or. en

Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 19
Nº 9 bis (novo)

9 bis. Solicita um procedimento mais elaborado, definido e detalhado de consulta e 
suspensão, que facilitaria a aplicação da cláusula;

Or. es

Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 20
Nº 10

10. Reafirma que a transparência constitui um dos princípios que devem reger qualquer 
procedimento de consulta e sanção e insiste para que o Parlamento Europeu e a 
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sociedade civil participem mais nesse processo;

Or. es

Alteração apresentada por mWilly Meyer Pleite

Alteração 21
Nº 10

10. Reafirma que a transparência constitui um dos princípios que devem reger qualquer 
procedimento de ajuda humanitária e de sanção e insiste para que o Parlamento 
Europeu participe mais nesse processo;

Or. es

Alteração apresentada por Willy Meyer Pleite

Alteração 22
Nº 13

13. Considera que os países ACP têm de manter-se alerta a fim de detectarem 
preventivamente os casos de violação dos direitos humanos; considera também que 
estes países têm de tomar iniciativas próprias, quando se trate de identificar e tratar os 
casos de violação dos direitos humanos; 

Or. es

Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 23
Nº 13

13. Considera que os países ACP têm de manter-se alerta a fim de detectarem 
preventivamente os casos de violação dos direitos humanos; recomenda também que 
estes países tomem iniciativas próprias, quando se trate de identificar e sancionar os 
casos de violação dos direitos humanos; 

Or. es
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Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 24
Nº 14

Suprimido.

Or. es

Alteração apresentada por Willy Meyer Pleite

Alteração 25
Nº 14

14. Lamenta que a aplicação de sanções ou a cessação das mesmas nem sempre 
correspondam a critérios objectivos; (Supressão)

Or. es

Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 26
Nº 14 bis (novo)

14 bis. Recomenda o intercâmbio de relatórios anuais sobre direitos humanos entre a UE e 
o país signatário do acordo, incluindo um mecanismo de consulta das ONG;

Or. es

Alteração apresentada por María Elena Valenciano Martínez-Orozco

Alteração 27
Nº 14 ter (novo)

14 ter. Solicita a designação de um membro da Delegação da Comissão para todos os 
países com os quais tenha sido celebrado um acordo que contenha a cláusula a fim 
de velar pelo seu cumprimento;

Or. es
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Alteração apresentada por Willy Meyer Pleite

Alteração 28
Nº 15

Suprimido.

Or. en


